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Relator diz que PCS é justo
e promete acelerar tramitação

O presidente da Comissão
de Finanças e Tributação da
Câmara e relator do PL 5.845/
05, deputado Geddel Vieira
Lima (PMDB-BA), recebeu a Fe-
najufe dia 8. Geddel disse que
considera o projeto “extrema-
mente justo e oportuno, por

O projeto 2.548/03, que prevê a criação de 750 cargos efeti-
vos, 650 cargos em comissão e funções comissionadas na JT da
4ª Região foi aprovado integralmente, por 10 votos a 2, na sessão
de 14/2 do Conselho Nacional de Justiça. Desde o dia anterior, a
diretora do Sintrajufe Mara Weber, o presidente e o diretor-geral
do TRT, Dênis Molarinho e Luiz Fernando Celestino, estavam em
Brasília. Juntamente com os dire-
tores da Fenajufe Ramiro, Graça e
Jaqueline, eles visitaram os con-
selheiros e entregaram memoriais
explicando a importância do pro-
jeto. O presidente do TRT-4, juiz
Dênis Molarinho, fez sustentação
oral em defesa da aprovação do
projeto na íntegra.

Havia um parecer técnico do
CNJ, no qual foram detectados
dados equivocados, que aconse-
lhava o corte em cerca de 50% dos
cargos e 80% das funções. O
relator do projeto, juiz Cláudio
Godoy, havia acolhido esse pare-

Projeto que cria cargos no TRT é aprovado

O deputado acredita que a mai-
oria na Comissão de Finanças
tem a mesma opinião em relação
à importância do PL.

Também está sendo apreci-
ado no Congresso o orçamento
da União. A informação é que
há previsão orçamentária para
os projetos em andamento. O
Sintrajufe entrou em contato
com os gaúchos que fazem
parte da Comissão. Devido ao
início do Ano Legislativo, a
previsão é que só venham a
atender o sindicato na primeira
quinzena de março. Até agora,
a categoria tem feito um traba-
lho eficiente de pressão. Cabe
perguntar: quando o Supremo,
autor da proposta, vai de fato
entrar nesta luta?

Entidades e TRT uniram-se pela aprovação do projeto

Rosane Vargas

cer. O conselheiro gaúcho Paulo Schmidt, representante da JT no
CNJ, apresentou voto divergente, no qual apresentou os dados
estatísticos sobre a realidade da Justiça do Trabalho no estado.

A luta pelo projeto, unindo servidores, tribunal, juízes e advo-
gados, foi fundamental para aprovação do projeto na íntegra. Essa
articulação começou dia 10, em reunião no TRT. Estavam presen-

tes os diretores do sindicato
Mara Weber e Itamar Nunes;
o presidente do TRT, Dênis
Molarinho; o diretor-geral do
tribunal, Luiz Fernando Ta-
borda Celestino; o diretor da
Fenajufe Ramiro López; o
presidente da Amatra IV, Ary
Marimon Filho; o vice-presi-
dente da OAB/RS, Bráulio
Pinto; e a secretária-geral da
Caixa de Assistência dos Ad-
vogados (OAB), Tânia Reck-
ziegel. O projeto retorna para
a Comissão de Finanças e
Tributação da Câmara.

valorizar a categoria dos servi-
dores do Judiciário”, e prome-
teu dar celeridade à tramitação.

Com a abertura oficial do
Ano Legislativo, dia 15/2, teve
início o prazo para emendas. O
relator disse que apresentará
seu relatório sobre o novo PCS

logo após.
G e d d e l

disse que
está consci-
ente da ex-
pectativa da
categoria em
relação ao
projeto, mo-
tivo pelo
qual tentará
acelerar a
tramitação.

O mandado de segurança
25.763 foi arquivado pelo minis-
tro relator Eros Grau dia 14/2. A
medida judicial foi impetrada em
20/12/05 pela Advocacia-Geral
da União e pedia a anulação do
acórdão do Tribunal de Contas
da União que reconheceu a le-
galidade da incorporação dos
quintos até a MP 2225-45/2001.

O sindicato e a Fenajufe
acompanharam todo o proces-
so. O Sintrajufe entrou em con-
tato com o TRT pelo imediato
pagamento dos quintos e com o
TRF, a fim de obter uma data
para o pagamento dos atrasa-
dos.                                Página 3

STF mantém decisão
do TCU sobre quintos

Policarpo e Graça, da Fenajufe, com o deputado Geddel (C)

Sindjus/DF / Divulgação
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Assédio moral

Sinsejufe e Fenajufe denunciam
perseguição contra servidores

O diretor do Sisejufe/RJ Val-
ter Nogueira, e a diretora da
Fenajufe Maria da Graça Sousa
protocolaram no Conselho Na-
cional de Justiça um pedido de
representação disciplinar
contra a juíza Monique Cal-
mon de Almeida Bilchin, da
Vara Federal de Angra dos
Reis (RJ). Em reunião dia 2/2
com o juiz auxiliar coordena-
dor da Corregedoria do CNJ,
Marcos Vinícius, os dirigen-
tes denunciaram abusos e
perseguições da juíza contra
os servidores.

Valter disse à Agência Fe-
najufe de Notícias que os
servidores de Angra dos Reis
procuraram o sindicato para
informar e pedir providência
sobre os casos que vêm ocor-
rendo na Vara daquele municí-
pio desde maio de 2005. O di-
retor explicou a Marcus Viní-
cius que a juíza tem praticado
assédio moral e agressão psi-
cológica contra os trabalhado-
res. “Além de injuriá-los dire-
tamente chamando-os de
‘mentirosos’, ‘babacas’, ‘otá-
rios’, ‘burros’, ‘desgraçados’, a
juíza ameaça os servidores
quanto à instauração de pro-
cesso administrativo e avalia-

ção negativa do estágio
probatório, sempre deixando
claro que poderá prejudicar to-
dos os servidores gratuita-
mente sem nenhum motivo

para tal”, afirma o pedido de
representação.

O juiz Marcos Vinícius afir-
mou que ficou perplexo com a
gravidade das denúncias e
considerou correta a atitude do
sindicato em denunciar esse
tipo de perseguição. Marcus
Vinícius garantiu que tomará
as providências necessárias.
Para isso, disse que solicitará à
Corregedoria do TRF/RJ infor-
mações sobre a situação dos
servidores da Vara Federal de
Angra dos Reis. A Fenajufe se-
guirá acompanhando o anda-

mento da apuração dos fatos.
Denúncia é fundamentalDenúncia é fundamentalDenúncia é fundamentalDenúncia é fundamentalDenúncia é fundamental

Os casos de assédio moral,
em maior ou menor grau, infe-
lizmente são comuns no servi-

ço público. A denúncia é a
única forma de encaminhar a
apuração dos fatos e a puni-
ção dos assediadores.

O Sintrajufe acompanhou
dois casos, em Lajeado e No-
vo Hamburgo, em que os co-
legas denunciaram os casos
de assédio. No primeiro ca-
so, o sindicato fez uma de-
núncia contra a então direto-
ra de secretaria da Vara Fede-
ral da cidade à Corregedoria-
Geral da JF, que em nada re-

sultou. Por isso, foi movida
uma representação na Procura-
doria da República no RS . A di-
retora de secretaria acabou pe-
dindo exoneração. No segundo
caso, colegas se uniram para
acabar com o assédio que so-
fria por parte de um diretor. Ele
foi destituído do cargo e remo-
vido para outro estado.

Com a criação do CNJ, os
servidores têm mais uma ins-
tância a recorrer. Nós temos o
direito ao respeito no local de
trabalho e o dever de denunciar
casos de abuso de poder.

Montagem Rosane Vargas

O acesso à Justiça Federal será ampliado a ci-
dadãos de 3,2 mil municípios, que poderão ajui-
zar sua ação nos juizados especiais federais de

forma virtual,
em postos de
atendimento
do Governo
Eletrônico. A
medida foi
formalizada
dia 2/2 em
convênio de
cooperação
técnica firma-
do pelo presi-
dente do Con-
selho da Justi-
ça Federal e do
STJ, ministro
Edson Vidigal,
e os ministros

Juizados especiais

STJ aumenta atuação dos JEFs sem levar em
conta a atual sobrecarga de trabalho

Márcio Thomaz Bastos (Justiça) e Hélio Costa
(Comunicações).

Pelo convênio, as pessoas poderão propor
ações nos juizados, principalmente em causas
previdenciárias, sem necessidade de desloca-
mento até um fórum federal. O pedido (petição
inicial) será feito pela internet, podendo também
ser acompanhado de forma virtual.

A idéia de possibilitar que a população de lo-
calidades onde não há um juizado especial fede-
ral ingresse com sua ação sem necessidade de
deslocamento a outro município é positiva. O
questionável é que isso aconteça sem uma mu-
dança na estrutura dos JEFs, que atualmente já
trabalham além do limite. Há anos o Sintrajufe
denuncia que os colegas dos JEFs trabalham
sempre com sobrecarga, além do horário nor-
mal, pois não há como suprir a demanda com o
atual número de servidores. O Judiciário precisa
melhorar e ampliar seu atendimento, mas não à
custa da saúde dos servidores.

Giovana Guimarães / Arquivo Sintrajufe

Acúmulo de trabalho é rotina nos JEFs

Que cuidados as pesso-Que cuidados as pesso-Que cuidados as pesso-Que cuidados as pesso-Que cuidados as pesso-
as que receberam a URV viaas que receberam a URV viaas que receberam a URV viaas que receberam a URV viaas que receberam a URV via
precatório alimentar têmprecatório alimentar têmprecatório alimentar têmprecatório alimentar têmprecatório alimentar têm
que ter com o IR?que ter com o IR?que ter com o IR?que ter com o IR?que ter com o IR?

Em função de haver agora
um desconto de apenas 3% a
título de IR, no ano que vem
(2007), quando a pessoa fizer a
declaração, terá que pagar uma
diferença de, no máximo,
24,5%. O conselho é que não
gastem esses 24,5% e apli-
quem essa diferença, se possí-
vel, de forma a obter algum
rendimento. De qualquer for-
ma, o imposto devido poderá
ser parcelado em até 6 vezes.

Por que são desconta-Por que são desconta-Por que são desconta-Por que são desconta-Por que são desconta-
dos 3% agora?dos 3% agora?dos 3% agora?dos 3% agora?dos 3% agora?

De acordo com o art. 27 da
lei 10.833/03, deve haver uma
retenção de 3% a título de Im-
posto de Renda por ocasião do
pagamento. Esse imposto reti-
do será considerado antecipa-
ção do imposto apurado na de-
claração de ajuste anual.

Quando esses valoresQuando esses valoresQuando esses valoresQuando esses valoresQuando esses valores
serão declarados?serão declarados?serão declarados?serão declarados?serão declarados?

Somente em 2007. Impor-
tante ressaltar que os colegas

que rece-
beram a
URV via
Requisição
de Peque-
no Valor,
no ano
passado,
d e v e r ã o
dec l a ra r
essa verba
neste ano.

Daniel Borges / Especial

Jorge Pimentel

URV via precatórios

Cuidados com a
declaração do IR

A partir de 31/1 foram pa-
gos os valores dos precatórios
da ação da URV da Justiça Fede-
ral do primeiro grupo (filiados
até junho 1998). O colega da
Contadoria do TRF Jorge Pi-
mentel esclarece algumas dú-
vidas e dá dicas sobre o Im-
posto de Renda.

Honorários
Quanto a honorários de advo-

gados e peritos e ressarcimento
das custas processuais adianta-
das pelo sindicato, todos recebe-
rão um boleto, pagável na rede
bancária. Quem não receber o bo-
leto até 10/3 deve entrar em con-
tato com a assessoria jurídica. Os
recibos serão enviados pelos
Correios.
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A categoria teve mais uma
importante vitória no dia 31/1.
Em reunião do Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ), foi aprova-
do o reconhecimento da ativi-
dade jurídica para fins de con-
curso público para a magistra-
tura e estabelecido um conceito
mais amplo para essa prática.

Após vários contatos e en-
tregas de memoriais aos con-
selheiros, a Fenajufe partici-
pou como interessada na ses-
são do dia 31. O diretor jurídi-
co da Federação, Rogério
Fagundes, fez a sustentação
oral. “Considerando que de-

Concurso público

CNJ aprova abrangência da prática jurídica
regulamentação a ser procedi-
da por esse Conselho não deve
restringir o cômputo de servi-
ço público apenas aos cargos
exclusivos de bacharéis em
Direito”, disse.

terminados cargos ou fun-
ções, mesmo não sendo priva-
tivos de bacharéis em Direito,
propiciam conhecimento e ex-
periência em procedimentos
eminentemente jurídicos, a

Previstas 120 nomeações neste ano
A lei 10.842 determinou que todos os cartórios tenham pelo

menos um servidor do quadro da Justiça Eleitoral. O RS tem 163
cartórios no interior, que estão recebendo, desde 2003, os novos
colegas. Em março, mais 60 serão nomeados e a previsão é que o
outros 60 ingressem em abril. Já foram nomeados, segundo a Co-
ordenação de Desenvolvimento de Recursos Humanos do TRE,
189 técnicos para a área administrativa, 114 analistas para a área
judiciária e 83 analistas para a área administrativa.

Quintos

No TRF, depende de orçamento
O Sintrajufe buscou contato com o TRF a fim de saber como

ficará o pagamento dos atrasados dos quintos após a decisão fa-
vorável do STF. Por telefone, o diretor-geral Arnaldo Girotto disse
que o TRF aguarda decisão do Conselho da JF para fazer o paga-
mento. Segundo ele, a verba destinada para esse fim foi gasta no
final de dezembro. O pagamento só será liberado se houver verba
no orçamento de 2006.

Rosane Vargas

Diretor-geral e secretária de RH receberam dirigentes e advogado do Sintrajufe

Sindicato agenda reunião com  o TRT
No mesmo dia em que o STF manteve a decisão do TCU favorá-

vel aos quintos, diretores de Sintrajufe e Fenajufe falaram pesso-
almente com o diretor-geral do TRT, Luiz Fernando Celestino, e o
presidente, Dênis Molarinho. Foi mantido contato telefônico diá-
rio com a DG, mas até o momento não houve deliberação. O Sin-
trajufe busca agendamento de reunião com o presidente para o
mais breve possível.

Justiça Eleitoral

Central de Atendimento terá
mais servidores do quadro

Os diretores do Sintrajufe
Magda e Itamar foram recebi-
dos dia 13/2 pelo diretor-geral
do TRE, Antônio Augusto Porti-
nho da Cunha, e pela secretária
de RH Maria Lúcia dos Santos.
O advogado Adriano Grzybo-
wski, do sindicato, acompa-
nhou a reunião. Ante o ques-
tionamento sobre a Central de
Atendimento, Antônio Augusto
informou que está prevista no-
meação de mais servidores
pela lei 11.202/05. Dez servi-
dores serão nomeados especi-
ficamente para o atendimento
ao eleitor no Anexo.

Quanto ao diretor do sindi-
cato Jairo Nogueira, Antônio
Augusto negou qualquer liga-
ção com a discussão sobre os
requisitados. Jairo foi afastado
das funções de atendimento ao
eleitor no final de 2005, quan-
do o sindicato tomou frente na
luta contra a PEC 02 (prevê a
efetivação de servidores requi-
sitados de outros órgãos no
local em que estão cedidos).
Hoje, o atendimento ao público
da Eleitoral é feito basicamente

• Atividade jurídica é toda aquela exercida por servidores com graduação
em Direito que trabalhem preponderantemente com o Direito em seu sentido
amplo, abrangendo dessa forma todas as possibilidades.

• O início da contagem de três anos de atividade jurídica será a partir da
data da colação de grau do bacharel em Direito;

• Está incluído como atividade jurídica o período de efetiva participação
em cursos de pós-graduação na área jurídica reconhecidos pelo Ministério
da Educação, desde que integralmente concluídos e com aprovação.

Como fica

tenha um caixa eletrônico no
TRE da Duque. A partir de abril,
como haverá troca para o HSBC,
que venceu a licitação, não há
possibilidade de manter insta-
lado caixa eletrônico de outro

por servidores requisitados.
O sindicato continuará

acompanhando a situação de
Jairo. Em sua vida funcional
não há nada que o desabone e o
sindicato tomará todas as ini-
ciativas para que ele não seja
prejudicado.

Ponto do AnexoPonto do AnexoPonto do AnexoPonto do AnexoPonto do Anexo
O Sintrajufe cobrou um re-

torno sobre o abaixo-assinado
entregue ao presidente Roque
Miguel Fank em setembro de
2005. Como não há restaurante
no Anexo, os colegas reivindi-
cam não ter que registrar no
relógio-ponto a saída e a volta
do almoço.  Antônio Augusto
disse que defende  esse regis-
tro, mas que o presidente é
dará a palavra final. O sindicato
já pediu nova audiência com o
presidente, ressaltando a ur-
gência. Independentemente da
resposta, o sindicato chamará
os colegas para discutir os en-
caminhamentos.

Caixa eletrônicoCaixa eletrônicoCaixa eletrônicoCaixa eletrônicoCaixa eletrônico
O Sintrajufe também falou

da reivindicação de vários co-
legas de que o Banco Real man-

banco. O sindicato manifestou
sua defesa de atendimento aos
servidores por um banco públi-
co, mas o diretor-geral infor-
mou que nenhuma dessas ins-
tituições mostrou interesse.

O Sintrajufe obteve vitória
na ação que pede a isenção do
desconto do Imposto de Renda
sobre o abono pecuniário, be-
nefício que existiu até o final de
do ano de 1997. Na ação, o sin-
dicato argumenta pela não-inci-
dência do desconto do IR em ra-
zão do caráter indenizatório do
benefício. Na sentença, a juíza da
2ª Vara Tributária julgou parcial-
mente procedente o pedido e de-
cretou a prescrição das parcelas
anteriores a junho de 1995 e con-
denou a União a devolver a sin-
dicalizados os valores desconta-
dos. Há prazo para recurso.

Imposto de Renda

Abono pecuniário
isento de desconto
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APOSENTADOS
2/3 e 16/3 – 15h, na sede0,
reunião do NAF. Tema: plane-
jamento da secretaria

Quem gosta de Carnaval e
vai passá-lo em Porto Alegre
não pode perder. O Sintrajufe
distribuirá 50 ingressos, um
por sindicalizado que quiser
assistir aos desfiles das agre-
miações do Grupo Especial.

Para os que não querem só
assistir, a Escola de Samba Im-
peratriz Dona Leopoldina tem
uma surpresa. Dez sindicaliza-
dos poderão desfilar na escola,
na Ala dos Convidados (da qual
participam entidades do movi-
mento sindical e social), com
direito a camisa gratuita. Será
obrigatório o uso de calça e sa-
pato brancos (tênis, sandálias,
sapatilhas e similares são proi-
bidos nas regras do concurso).

Basta ligar para o Sintrajufe,
até dia 22, e deixar o nome. Se
houver mais procura que in-
gressos disponíveis, haverá
sorteio, aberto à categoria, dia
22 às 18h30min.

Para quem quer
participar do Carnaval

Ingressos
de cinema

As tradicionais Oficinas de
Cultura do Sintrajufe, por
onde já passaram centenas de
colegas da categoria e pesso-
as da comunidade desde o fi-
nal dos anos 90, acumula um
histórico bastante positivo.
Foram muitas trocas de expe-
riências, Sextas Básicas com
amostras do aprendizado,
amizades feitas, viagens rea-
lizadas em grupo, livros pro-
duzidos e lançados em Feira
do Livro. Foram várias as ati-
vidades realizadas de maneira
direta ou indireta por incenti-
vo das oficinas.

Oficinas de Cultura são remodeladas

Calendário para o primeiro semestre

• 3 faltas consecutivas são
consideradas desistência, quando
será chamado o próximo da lista de
espera

• Inscrições somente pessoal-
mente, mediante pagamento da
taxa de inscrição, na sede do Sin-
trajufe: 13 a 17/3, das 10h às 12h e
das 13h às 17h.

• Valor das inscrições: R$ 20,00
para sindicalizados e R$ 50,00 para
não-sindicalizados e comunidade.

• Duração das aulas: 27 de mar-
ço até julho

Informações

Dia 24 de março, a partir das 20h, vamos ho-
menagear as mulheres de uma maneira especial.
A Sexta Básica terá o espetáculo músico-teatral
Rita Maloca apresenta: Sambas do Coração. O
show mostra a trajetória de uma mulher do mor-
ro contando sua vida e seus amores por meio de
letras de sambas conhecidos.

E a noite não ficará por aí. Se você tem um
poema feito para alguma mulher, real ou imagi-
nária, ou algum texto guardado, ainda que

amarelado, que tenha a alma feminina na es-
sência, traga e leia nessa noite. Se você tem al-
guma música que, quando toca traz a lembran-
ça de alguma mulher especial, conhecida ou
não, cante, toque. O sindicato empresta o vio-
lão e o microfone.

Sabemos que todo dia é dia da mulher, mas
queremos aproveitar o mês de março para de-
monstrar toda a inspiração que elas motivam.
Venha ser homenageada. Ou venha homenagear.

Sexta Básica homenageia as mulheres

Fevereiro

Pedido:                  de 22 a 24/2

Entrega:             de 21 a 24/3

A lei 11.196 prorrogou até
2009 a lei 8.989/95, que criou
a isenção do IPI na compra de
veículo novo por pessoa porta-
dora de deficiência. A medida
provisória 275, de 29/12/05,
dispõe que a lei se aplica inclu-
sive para as aquisições anteri-
ores a 22/11/05. Outras boas
notícias é que a cada dois anos
a pessoa poderá trocar o veícu-
lo e foram incluídos os porta-
dores de esclerose múltipla.
Infelizmente, permanecem fora
da lei os deficientes auditivos.

Isenção de IPI para PPDs

Segunda Terça Quarta Quinta

8h45min

às10h
Espanhol: 15 vagas

Pré-requisito: ter no mínimo 13

anos e ser alfabetizado

IInglês: 15 vagas

Pré-requisito: ter no mínimo

13 anos e ser alfabetizado Espanhol Inglês

19h30min

às20h20min

Violão: 6 vagas

Pré-requisito: ter no mínimo 13

anos e trazer violão

para a aula

19h30min

às22h30min

Técnica Vocal: 20 vagas

Pré-requisito: ter no mínimo 16

anos e voz madura

@Fotografia Básica

15 vagas

Pré-requisito: ter no mínimo

16 anos

Criação Literária

15 vagas

Pré-requisito: ter no mínimo

16 anos

Laboratório de Foto:

9 vagas

Pré-requisito: foto básica

e ter no mín. 16 anos

O Dia Internacional e Esta-
dual de Combate às LER/Dort é
28 de fevereiro. Ao adquirir
LER/Dort, o trabalhador tende
a achar que a culpa é dele. É
preciso entender que o acome-
timento é um problema do am-
biente de trabalho no seu todo
– mobiliário, organização do
trabalho, relações com a chefia

28 de fevereiro: Dia de Combate à LER
e com os colegas.

O artigo 196 da Consti-
tuição assegura que “a saúde
é um direito de todos e um
dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e
econômicas”. A realidade,
porém, é que a cada ano 1
milhão de brasileiros são
atingidos por acidentes ou

doenças do trabalho.
O Sintrajufe está preparan-

do uma cartilha sobre LER/
Dort, com dados e dicas para
os servidores. O sindicato
trabalhará a formação dos di-
retores de base, a fim de
prepará-los para detectar
problemas no ambiente de
trabalho.

A partir deste semestre,
serão cobrados R$ 20,00
pelo semestre para sindica-
lizados e seus dependentes
e R$ 50,00 para não-sindi-
calizados e pessoas da co-
munidade. Aqueles que tive-
rem 100% de freqüência du-
rante todo o semestre terão
o valor de inscrição integral-
mente devolvido ao final da
oficina. Os alunos que aban-
donarem o curso, por qual-
quer motivo, não poderão se
inscrever em nenhuma ofici-
na pelo período de dois se-
mestres.


